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JNSTITUI O DIA ESTADUAL DA ANISTIA. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Dia Estadual da Anistia a ser comemorado anualmente no dia 28 de agosto 
e que passará a integrar o Calendário de Eventos do Estado do Ceará. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará em .de agosto de 2010 

HAM^ M W 1 ^ 
/ DEBUTADO NELSGÍWMARTINS 

TIDO DOS TRABALHADORES 

JUSTIFICAÇÃO 

Em 28 de Agosto-de 1979, o general-presidente João Figueiredo assinou a Lei de Anistia. 

O dia 1° de novembro de 1979 marca a volta dos primeiros brasileiros exilados no exterior pela 
Ditadura Militar. Eles foram beneficiados pela Lei da Anistia, primeiro ato marcante do governo do 
general João Batista Figueiredo, e que estava inserido no processo de abertura política "lenta, 
gradual e segura" iniciada no governo do general Ernesto Geisel. 

A luta pela anistia no Brasil havia começado timidamente desde 1968 por meio dos estudantes, 
jornalistas e políticos e, com o passar dos anos, foi somando adesões de populares. Em todo o 
País e no exterior foram formados comités que reuniam filhos, mães, esposas e amigos de presos 
políticos. O objetivo dessas entidades era a defesa de uma anistia ampla, geral e irrestrita a todos 
os brasileiros exilados no período mais rude da repressão política. Mas também funcionavam 
como órgãos de prestação de serviços assistenciais a presos políticos, parentes de desaparecidos 
ou de pessoas mortas nos porões da ditadura. Funcionando adma dos interesses políticos as 
entidades alcançaram alto conceito popular. Isso podia ser medido pelos adesivos em favor da 
.anistia colados nos carros dos grandes centros urbanos. Em 1978, foi fundado no Rio de Janeiro o 
Comité Brasileiro pela Anistia - uma ampla frente de várias entidades da soaedade civil, com 
sede na Associação Brasileira de Imprensa. 

Diante desses movimentos que arregimentaram milhares de pessoas e que foi um marco no 
renascimento da sociedade civil, o governo encaminhou ao Congresso o seu projeto, em junho de 
1979. Antes, ele já havia rejeitado a proposta dó partido de oposição MDB, que previa a anistia 
ampla, geral e irrestrita. O projeto govemista atendia apenas parte do apelo nacional, porque 
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excluía os condenados por terrorismo e favorecia os militares, incluindo ps responsáveis pelas 
práticas de tortura. 

No dia da votação, em Brasília, cerca de trés mil pessoas participavam de um ato público pela 
anistia irrestrita. Dentro do Congresso Nacional, as galenas eram tomadas pelos populares que 
vaiavam cada discurso dos representantes da Arena - partido do governo. Por 206 votos contra 
201, foi aprovada a anistia "aos crimes políticos praticados por motivação política." 

Em 28 de agosto, Figueiredo sancionou a Lei n* 6.683, de iniciativa do governo e aprovada pelo 
Congresso, anistiando todos os cidadãos punidos por atos de exceção desde 9 de abril de 1964, 
data da edição do AM. O benefício atingiu estudantes, professores e cientistas afastados das 
instituições de ensino e pesquisa nos anos anteriores. Entretanto, o reaproveitamento de 
servidores civis e militares ficou subordinado à decisão de comissões especiais criadas no âmbito 
dos respectivos ministérios para estudar cada caso. 

Outra restrição dizia respeito às pessoas condenadas pelos chamados "crimes de sangue", atos 
terroristas cometidos no período em que grupos de esquerda usaram a luta armada para 
combater o regime militar. Segundo o Superior Tribunal -Militar (STM), havia então 52 presos 
políticos, dos quais 17 foram imediatamente libertados e 35 permaneceram à espera de uma 
análise mais demorada dos seus processos. Entre presos, cassados, banidos, exilados ou 
simplesmente destituídos dos seus empregos, a Lei de Anistia beneficiou 4.650 pessoas, entre as 
quais os ex-govemadores Leonel prizola e Miguel Arraes,.e ps ex-líderes estudantis Vladimir 
Palmeira e José Dirceu 

DTEPUTADO NELS0M MARTII 
PARTIDO DOS TRABALHADORES 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em 4O I / rf/O 
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Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas 

Fortaleza, 10 de agosto de 2010. 

^ ^ r ^ - ^ 
Hélio Parente de Vasconcelos Filho 

PROCURADOR 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
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Projeto de Lei n.0 183/2010 
Autoria: DEPUTADO (A) NELSON MARTINS 

Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurídic 

Fortaleza,/! 

/almir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultonas Técnicas 

m m m m m m n m m m m m m m 

AOfÀ) Dr(A) LUZIA ANANNIAS CAVALCANTE MOTA .para, com 
assessoria de JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES, proceder análise e 
emitir parecer. 

Fortalezay 16 de agosto de 2010. 

FRANCISCOJOSFmPDES'pWALQáNTE FlLHO 
Diretor da ConsultonoTécnico - Jurídica 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio 
no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1 o , inciso V, a fim de emitir-se parecer 
técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n0183/2010, de autoria do Excelentíssimo 
Senhor Deputado Nelson Martins, que "Institui o dia Estadual da Anistia." 

JUSTIFICATIVA 

O Nobre Parlamentar justifica que: "Em 28 de Agosto de 1979, o 
general-presidentè João Figueiredo assinou a Lei de Anistia. 

O dia 1° de novembro de 1979 marca a volta dos primeiros brasileiros 
exilados no exterior pela Ditadura Militar. Eles foram beneficiados pela Lei da 
Anistia, primeiro ato marcante do governo do general João Batista Figueiredo, 
e que estava inserido no processo de abertura política "lenta, gradual e segura" 
iniciada no governo do general Ernesto Geisel. 

A luta pela anistia no Brasil havia começado timidamente desde 1968 por 
meio dos estudantes, jornalistas e políticos e, com o passar dos anos, foi 
somando adesões de populares. Em todo o País e no exterior foram formados 
comités què reuniam filhos, mães, esposas e amigos de presos políticos. O 
objetivo dessas entidades era a defesa de uma anistia ampla, geral e irrestrita 
a todos os brasileiros exilados no período mais rude da repressão politica. Mas 
também funcionavam como órgãos de prestação de serviços assistenciais a 
presos políticos, parentes de desaparecidos ou de pessoas mortas nos porões 
da ditadura. Funcionando acima dos interesses políticos as entidades 
alcançaram alto conceito popular. Isso podia ser medido pelos adesivos em 
favor da anistia colados nos carros dos grandes centros urbanos. Em 1978, foi 
fundado no Rio de Janeiro o Comité Brasileiro pela Anistia - uma ampla frente 
de várias entidades da sociedade civil, com sede na Associação Brasileira de 
Imprensa. 

Diante desses movimentos que arregimentaram milhares de pessoas e 
que foi um marco no renascimento da sociedade civil, o governo encaminhou 

^ 
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Diante desses movimentos que arregimentaram milhares de pessoas e 
que foi um marco no renascimento da sociedade civil, o governo encaminhou 
ao Congresso o seu projeto, em junho de 1979. Antes, ele já havia rejeitado a 
proposta do partido de oposição MDB, que previa a anistia ampla, geral e 
irrestrita. O projeto govemista atendia apenas parte do apelo nacional, porque 
excluía os condenados por terrorismo e favorecia os militares, incluindo os 
responsáveis pelas práticas de tortura. 

No dia da votação, em Brasília, cerca de três mil pessoas participavam de 
um ato público pela anistia irrestrita. Dentro do Congresso Nacional, as galerias 
eram tomadas pelos populares que vaiavam cada discurso dos representantes 
da Arena - partido do governo. Por 206 votos contra 201, foi aprovada a anistia 
"aos crimes políticos praticados por motivação política." 

Em 28 de agosto, Figueiredo sancionou a Lei n 0 6.683, de iniciativa do 
governo e aprovada pelo Congresso, anistiando todos os cidadãos punidos por 
atos de exceção desde 9 de abril de 1964, data da edição do AI-1. O benefício 
atingiu estudantes, professores e cientistas afastados das instituições de 
ensino e pesquisa nos anos anteriores. Entretanto, o reaproveitamento de 
servidores civis e militares ficou subordinado à decisão de comissões especiais 
criadas no âmbito dos respectivos ministérios para estudar cada caso. 

Outra restrição dizia respeito às pessoas condenadas pelos chamados 
"crimes de sangue", atos terroristas cometidos no período em que grupos de 
esquerda usaram a luta armada para combater o regime militar. Segundo o 
Superior Tribunal Militar (STM), havia então 52 presos políticos, dòs quais 17 
foram imediatamente libertados e 35 permaneceram à espera de uma análise 
mais demorada dos seus processos. Entre presos, cassados, banidos, exilados 
ou simplesmente destituídos dos seus empregos, a Lei de Anistia beneficiou 
4.650 pessoas, entre as quais os ex-governadores Leonel Brizola e Miguel 
Arraes, e os ex-lideres estudantis Vladimir Palmeira e José Dirceu". 

A - " 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 
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"Aftf0 - Fica instituído o Dia Estadual da Anistia, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de agosto e que 
passará a integrar o Calendário de Eventos do Estado do 
Ceará. 

Art. 2o - Esíá Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições, revogadas as disposições em 
contrário". • 

ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Ari. 18. A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasii compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autónomos, nos 
termos desta Constituição": 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1°, "in 
verbis": " * 

"Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se petas 
Constituições e' leis que adotarem, observados os 
principios desta Constituição. 

§ 1o. Sâo resen/adas aos Estados as competências que nâo 
lhes sejam vedadas por esta Constituição". 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu 
artigo 14, inciso I, "ex vi legis": 

í 
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"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito 
púbiico interno, exerce em seu território as 
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe 
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os 
seguintes princípios: 
(...) 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 
Federação;"' < 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da 
União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que 
cabem aos Estados não só. as competências que não lhes sejam vedadas, mas 
também as enumeradas em comum çom a União e os Municípios (artigo 23), 
assim como à competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência 
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2° e 3° da Carta Magna Federai. 
Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as 
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela 
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais. 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que 
se refere à Constituição do Estadó do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in 
verbis: 

"Art 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I - aos Deputados Estaduais" 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente oú 
residual, ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos 
não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo {Art. 
60, incisos II, lll, IV, VeVlt§20e suas alíneas) 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do pais, 
assegura autonomia aos Estados, Federados que, nas palavras José Afonso da 
Silva, se consubstancia na súa capacidade de auto-organização, de auto­
legislação, de auto-governo e auto-administração, arts. 18, 25 a 28; (Afonso da 
Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589). 
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Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administraçâo 
decorre das normas que distribuem as competências entre União, Estados e 
Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais 
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as 
leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal. 

Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada 
ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo 
sobre as matérias relacionadas no artigo 60, Jl, §.2° e suas alíneas da Carta 
Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência 
privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, 
incisos Ul, e VI, da Constituição Estadual, in verbis. 

"Art.88. Compete privativamente ao Governador do 
Estado: 
U 

lll - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
. previstos nesta Constituição; 
(:•) 

Vl - d/spor sobre a organização e o funcionamento do Poder 
Executivo e da administração estadual, na forma da lei" 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao 
Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se 
pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez 
que Institui o Dia Estadual dá Anistia. remanescendo, assim, ao Estado a 
competência para legislar sobre a questão. 

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs 
qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o 
principio da Tripartição dos Poderes, principio' este geral do Direito 
Constitucional e fundamentei da Constituição, consagrado no art. 2 o da Carta 
Magna da República e art. 3° da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou 
o princípio da Unidade da Federação. 
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- Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se 
em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba 
ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso lll, da 
Carta Magna Estadual, in verbis: 

"Art 58. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: 
(...) 

' lll - leis ordinárias". 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea ub n, e 206, 
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art 196. As proposições constituir-se-ão em: 
(...) 

II - projeto: 
(...) . 

b) de lei ordinária; 
(...) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, 
além da proposta de emenda à Constituição Federal e à 
Constituição Estadual, por via de projeto:, 
(...) ' 

// - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de 
competênçia do Poder legislativo, com a sanção do-
Governador do Estado;" •' 
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CONCLUSÃO 

Assim, pelo exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular 
tramitação do presente Projeto de Lei, por se encontrar em perfeita sintonia 
com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à 
exegese dos artigos 58, inciso lll, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como 
também aos artigos 196, inciso II, àlinea V , e 206, inciso ll do Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 
11/12/96-D.O. 12.12.96). 

É o parecer, salvo melhor juizo. 
» 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURlDICA DA PROCURADORIA DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATÍVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 16 de agosto de 
2010. 

>r-Luzia ^tríartias Cavalcante Mota 
Consultora Técnico-Jurídico 

^< - -
Assessorada por: Jacquenne Quezado Gonçalves icT^on ^s^-^ ^ 



PROCURADORIA 

Projeto de Lei 183/2010 
DEPUTADO(A)Nelson Martins 

De acordo. 

À consideração do Senhor Coordenador. 
Fortaleza, ISde^gosto^e 2010. 

Francisco José Mèrklés Cavalcante,Filho 
Diretor da Consultoría Técnico Jui 

De acordo. 

À consideração do Senhor Procurador. 

Fortaleza, 

Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador da* Coniultorlas Técnicas 

* De Acordo com o parecer. 

À consideração da Comissãó de Constituição, 

Justiça e Redação. 

Fortaleza, 18 de agosto de 2010. 

lá^M* d-^fc-cv^^» ^^L/ZTÍ*-* 

Hçlio Parente de Vasconcelos Filho 
Pròcurador 
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Comissão de Justiça, em j ( 3 de Ot fTU&fí jQ de 2010 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ. 

PARECER 

Submetemos à apreciação do Projeto de Lei n.0 183/2010, de autoria do nobre deputado 
Nelson Martins, que "Institui b Dia Estadual da Anistia". 

"Art. 1°. Fica instituiâo o Dia Estadual da Anistia a ser comemorado anualmente 
no dia '28 de agosto e que passará a integrar o Calendário de Evento do Estado do 
Ceará. 
Art. 2'. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário." 

O referido Projeto de Lei apresenta conforme parecer da douta Procuradoria da Casa todas 
as condições de tramitação, pois atende aos preceitos constitucionais e regimentais. 

Diante do exposto, somos de PARECER FAVORÁVEL, acompanhando posicionamento 
da Procuradoria desta Casa. 

Deputado 
Riji 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em ONe setembro de 2010 

IAS 
DA MATERIA 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 183/10 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ANISTIA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Dia Estadual da Anistia a ser comemorado anualmente no dia 28 
do mês de agosto e que passará a integrar o Calendário de Eventos do Estado do Ceará. 

. Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATI^ DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de outubro de 2010. 

PRESIDENTE. 

RELATOR 

FOWt (BMM) UntSOQ -/fAX. IOMW VTT ITt) 

cg f io i r». teo tORTALizA C E * « A 
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AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E OITENTA E SETE 

INSTITUI O DIA ESTADUAL DA ANISTIA. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Dia Estadual da Anistia a ser comemorado anualmente no dia 28 
do mês de agosto e que passará a mtegrar o Calendário de Eventos do Estado do Ceará. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 de outubro de 2 0 1 0 . ^ \ 

EP. DOMINGOS FILHO 
RESIDENTE 

DEP. GONY ARRUDA 
1. u VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
3. ° SECRETÁRIO em exercício 
DEP. ELY AGUIAR 
4. ° SECRETÁRIO em exercício 
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